
PREFEITURA MU]VrcPAL DE RIBETRÃO DO PINHAL
- ESruDO DO PARANÁ -

PARECER nrnÍprco RsF No 52/2024

pnscÁo sr,nrnôNrco No o:-s/2o24

INTERESSADO: SECRETÀRIÀ MUNICIPÀI DE OBRiA,S.

SOTICITÀ}iITE : PREGOEIRO MUNICIPAL

OBiTETO: REGISTRO DE PREçOS PARA AQUISIÇÃO

ÀSE'ÁI.TICA.

DE EMULSÃO

Na data de hoje foi *.r.iil1'."3'"".. departamento juridico
solicitação de parecer juridico da fase inicial- do processo
licitatório moda1idade PREcÃo ELETRôNICO cujo objeto consiste no
REGTSTRO DE PREÇOS pÀR;A, ÀQUISIçÃO DE EMT LSÁO eSrer,TrCA

SECRETARÍA MÍJNrcrPAL oBR Is apresentou Documento de
Formalização de Demanda (DFD) solicltando a AQUfSIÇÃO DE EMTLSÃO
ASFÁLIICA.

Também consta nos autos pesquisas de preÇos ;unto à empresa
Casa do Asfafto Distrib. Ind. e Comércio de Asfalto LTDA; Greca
Asfalto, CBB Asfaltos; Compasa Energia e Comércio; C. C Ereitas
Concretos EIRELI; Almeida & Almeida; R. Eziquiel Ind. e Com. De
asfaltos de cimento. Há, também, Atas de Registros de preços dos
Municipios de Ponta Grossa-pr, umuarama-pr, Jataizinho-pr, são
Mateus do su1-Pr, Guaira-Pr, Junqueirópolis-pr, cruz Machado-pr,
Ibema-Pr.

Por fim, estão presentes Estudo Técnico Preliminar, Mapa de
Gerenciamento de Riscos, Manifestação Orçamentária favorável e
Parecer Financeiro Favorável.

Esclareça-se que será aplicada a lei 74.733/23 que regulará
relação toda a juridica superveniente.

2. DA FAsig PREPAR;ATORÍA.
O artigo 1B e incisos da Lei no 74.133/2027 estabelece todos

os elementos que devem ser compreendidos nos autos do processo de
contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo ficitatório é
caracterizada pelo pJanejamento e deve compatibiJizar-se com o
plano de contratações anuaL de que trata o inciso vrr do caput
do art. 72 desta Lei, sempre que eJaborad.o, e com as Lers
orÇamentárias, bem como abordar todas as considerações
técnicas, mercadol-ógicas e de gestão que podem interferir na
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I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o rnteresse público
envol-vido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade,
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico
ou projeto executivo, conforme o caso;
rrr - a definição das condições de execução e paqamento, das
qarantias exiqidas e ofertadas e das condições de recebimento;
rv - o orçamento estimado/ com as composições dos preÇos
utifizados para sua formaÇão; v - a elaboração do edital de
Licitação;
vr a elaboração de minuta de contrato, quando necessária,
que constará obrigatoriamente como anexo do editaf de
Licitação;
vrr o regime de fornecimento de bens, de prestação de
serviços ou de execução de obras e serviços de enqenharia,
observados os potenciais de economia de escaLa;
vrrr * a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o
modo de dlsputa e a adequação e eficiência da forma de
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da
proposta apta a qerar o resuLtado de contratação mais
vantajoso para a Adninistração púb7ica, considerado todo o
cicLo de vida do objeto;
rx - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais
como justificativa de exiqências de quaJificação técnica,
mediante indicação das parcel-as d.e maior reLevância técnica ou
vafor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação ejuTqamento das propostas técnicas / nas ficitações comjulgamento por mefhor técnica ou técnica e preÇo/ ejustificativa das regras pertinentes à participação de
empresas em consórcio;
x - a anáLise dos riscos que possam comprometer o sucesso dalicitação e a boa execução contratual_;
xr - a motivação sobre o momento da divulqação do orÇamento daficitação, observado o art. 24 desta Lei.
§ l" o estudo técnico preliminar a que se refere o inciso r docaput deste artiqo deverá evidenciar o problema a ser
resoLvido e a sua meLhor solução, de modo a permitir a
avaJ-iação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e
conterá os seguintes el_ementos:
r descrição da necessidad.e da contratação, considerado oproblema a sêr resoLvido sob a perspectiva do interesse
pubTico;
rr - demonstração da previsão da contratação no plano de
contratações anual-, sempre que eTaborado, de modo a indicar o
seu afinhamento com o planejamento da AdministraÇão;
III - requisitos da contratação;
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rv estlmativas das quantidades para a contratação,
acompanhadas das memórias de cáLcufo e dos documentos que fhes
dão suportet euê considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibil-itar economia de escafa;
v l-evantamento de mercado, Çue consiste na anáLise d.as
aLternativas possiveis, justificativa técnica e econômica da
escol-ha do tipo de solução a contratar;
vr estimativa do val-or da contratação, acompanhada dos
preÇos unitários referenciais, das memórias de cál-cuLo e d"os
documentos que fhe dão suporter eue poderão constar de anexo
cfassificador se a Administração optar por preservar o seu
sigiTo até a concLusão da l_icitação;
vrr - descrição da soJução como um todo, inclusive das
exigências rel-acionadas manutenção e â assjstência técnica,
quando for o caso/-
vrrr justificativas para o parceLamento ou não da
contratação;
IX - demonstrativo dos resuLtados pretendidos em termos de
economicidade e de mefhor aproveltamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponiveis,-
x - providências a sêrem adotadas peLa Administração
previamente à celebração do contrato, incl_usive quanto â
capacitação de servidores ou de empregados para fiscaTização e
gestão contratuaf;
xr contratações correfatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possiveis impactos ambientajs e respectivas
medidas mitigadoras, incLuidos requisitos d.e baixo consumo de
enerqia e de outros recursos, bem como logistica reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando apTicávef;
xr r r pos icionamento concl-us ivo sobre a adequação da
contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.
§ 2o o estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os
eLementos prevrstos nos incisos r, rv, vr, vrrr e xrrr do s l"deste artigo e, quando não contemplar os demais efementos
previstos no referido paráqrafo, apresentar as devidasj ustificativas .

§ 3" Em se tratando de estudo técnico preliminar para
contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuizo para a aferição dospadrões de desempenho e quaJidade atmejados, a especificação
do objeto poderá ser reafizada apenas em termo de referência
ou em projeto básico, dispensada a el-aboração de projetos.

Por isso, é possivel aferir
encontram-se devidamente instruido,
mínimas legais, ficando evidenciada a
atendimento da necessidade pública.

que os autos
atendendo

solução mais

do processo
exigênciasas

adequada para
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Ademais, registra-se a existêncla do plano anual de
contrataçÕes nesta Municipalidade, evidenciando a compatibilidade
da contratação com o referido plano, e se encontra disponivel no
site do Municipio:
https://www.ribe iraodopinhal . pr. qov. brltranspar encia-fiLLer/2/105

Seguindo a aná1ise, verifica-se que o ter:mo de referência
eraborado a partir do estudo técnico preliminar, contem os
seguintes itens: definição do objeto, justlficativa e objetivo da
licitação, descrlção da solução como um todo considerado o ciclo
de vida do objeto; requisitos da contratação; execução contratuali
gestão do contrato; critérios de medição e pagamento,- liquldação e
pagamento; formas e critérios de seleção do fornecedor; adequação
orçamentária.

Além disso, o estudo técnico preli.rninar apresentado nos autos
possuem os seguintes elementos, especiafmente a descrição da
necessidade, área requisitante, requisitos da contratação;
estimativa das quantidades, levantamento de mercado, estimativa do
preÇo da contratação, descrição da solução como um todo,
justificativa pelo não parcelamento, demonstrativo dos resultados
pretendidos, impactos ambientals, viabilidade da contratação,
portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao minimo exigido em
lei e disposto no sl-" e incisos do artigo 1B da NLLC, senão
vejamos: f descrição da necessidade da contrataÇão, considerado
o probTema a ser resofvido sob a perspectiva do interesse público;
IV - estimativas das quantidades para a contrataÇão, acompanhadas
das memórias de cáLcul-o e dos documentos que -Zhes dão suporte, Çue
considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala; vr - estimativa do vafor da
contratação/ acompanhada dos preÇos unitários referenciais, das
memórias de cálcuLo e dos documentos que the dão suporte, Çuepoderão constar de anexo cl-assificador se a Administração optar
por preservar o .seu sigilo até a concl_usão da licitaÇão; vrrr
justificativas para o parcelamento ou não da contratação; XIII
posicionamento concfusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessrdade a que se destina.

Ante o posto, é possivel aferir que a fase preparatória do
certame encontra-se em consonância com as exigências minimas
exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova sistemática
de licitações púbticas.

3 . DA TÚÍÍNT/ITA DO EDTTAL E CRÍTÉ?',TO DA SET.E6O.
A el-aboração da minuta do editaf é um dos el,ementos que devem

ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele
sido submetido à análise juridica contendo oito anexos, quais
sejam: o termo de referência, exigências para habiritação,
declaração unificada, modelo de carta proposta, procuração, termo
de adesão, e declaração sobre custo pela utilidade do slstema.

Ademais, a minuta do Editar veio com os seguintes itens
CCUTSOSdescriminados: sessão pública, definição do ob;eto,
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orçamentários, condições de participação, encaminhamento e
elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabllidade e
classificação da proposta, habilitação, recurso, adjudicação e
homologação do certame, pedido de esclarecimentos e impugnação ao
edital, dlsposições flnais e foro de julgamento.

Dlante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do
EditaI estão definidos de forma cl-ara e com a devida observância
do determinado no artigo 25 da Lei no 14.733/2021.

rst.o posto, o critério de seleção da proposta como sendo o
"menor preço" e o modo de disputa .. aberto,, , do mesmo modo,
mostram-se adequados para a modalidade determinada pero
legislador.

4. PNCP.
Por derradeiro, quanto às possiveis dificuldades que possam se

apresentar ante à publicação no Portal Nacional de Contratações
Públicas PNCP, registra-se que a minuta do Edital apresenta como
local da sessão pública o site www. btI . ore. br.

5. coficLUsÃo.
Ante a todo o exposto, concrui--se pela devida aprovação e

opina-se pelo prosseguimento do processo, recomendando-se a
observância das publicações e do prazo minimo de 0B (oito) dias
úteis para a abertura da sessão pública, conforme determinado pelo
artigo 55, inciso T, al-inea \\a// da Lei no14.133/2021.

Ribeirão do Pinhal-Pr, 0B de fevereíro de 2024.

RafaeJ' San
OAB PR
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s.m. j.


